
 

 

PAULO LAMMARDO DE NOVAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UMA ANÁLISE DA FALTA DE ATENÇÃO DA CLASSE POLÍTICA 

BRASILEIRA COM RELAÇÃO AOS ASSUNTOS DE DEFESA FRENTE AOS 

DESAFIOS DO SÉCULO XXI. 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso - artigo 

científico - apresentado à Comissão de 

Avaliação de TCC da Escola Superior de 

Guerra - Campus Brasília, como exigência 

parcial para obtenção do certificado de 

Especialista em Altos Estudos em Defesa.  

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Viviane Machado 

Caminha 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

2020 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



UMA ANÁLISE DA FALTA DE ATENÇÃO DA CLASSE POLÍTICA BRASILEIRA 

COM RELAÇÃO AOS ASSUNTOS DE DEFESA FRENTE AOS DESAFIOS DO 

SÉCULO XXI. 
 

 PAULO LAMMARDO DE NOVAIS
1
 
 

RESUMO 

No Brasil, existe uma falsa sensação em relação à Defesa Nacional ao acreditar que este é um 

país pacífico, sem inimigos declarados e livre de ameaças externas. O objetivo desse trabalho 

é analisar a atuação da classe política brasileira nos assuntos de Defesa no Século XXI, 

inferindo sob sua capacidade de atuação frente aos desafios do cenário internacional atual e 

futuro. A metodologia aplicada foi a pesquisa qualitativa e exploratória. Inicialmente, no que 

tange à Defesa, a atuação da classe política brasileira foi estudada, no período de 1822 até 

2020, por meio de pesquisa bibliográfica. Depois, foram analisados os programas de governo 

dos candidatos à Presidência da República e os projetos de lei apreciados pelo Congresso 

Nacional neste século, por meio de uma pesquisa documental. Por fim, foram apresentados, 

suscintamente, os conflitos internacionais do presente século, por meio de uma pesquisa 

bibliográfica. Como resultado, desde 1822, verificou-se que a atuação dos políticos brasileiros 

ficou aquém do necessário para os desafios da Defesa. Neste século, tal postura se mantém, 

uma vez que os principais candidatos à Presidência da República foram superficiais na sua 

abordagem sobre a Defesa e as propostas legislativas dessa temática são uma porção ínfima 

do que tramita no Congresso Nacional. Conclui-se, portanto, que tal postura dos políticos 

brasileiros pode ser considerada temerária devido à maior volatilidade, incerteza, 

complexidade e ambiguidade do cenário internacional no Século XXI. 

Palavras chaves: Defesa Nacional. Classe Política. Congresso Nacional. Século XXI. 

An analysis of the lack of attention of the brazilian political class with regard to defense 

matters and in front of the challenges of the XXI Century. 
 

ABSTRACT 

In Brazil, there is a false feeling in relation to National Defense when believing that this is a 

peaceful country, without declared enemies and free from external threats. The objective of 

this work is to analyze the performance of the Brazilian political class in Defense issues in the 

21st Century, inferring under their capacity to act in the face of the challenges of the current 

and future international scenario. The applied methodology was qualitative and exploratory 

research. Initially, with regard to Defense, the performance of the Brazilian political class was 

studied, in the period from 1822 to 2020, through bibliographic research. Then, the 

government programs of candidates for the Presidency of the Republic and the bills proposed 

by the National Congress in this century were analyzed, through documentary research. 

Finally, the international conflicts of the present century were briefly presented through 

bibliographic research. As a result, since 1822, it was found that the performance of Brazilian 

politicians fell short of what was necessary for the challenges of Defense. In this century, this 

stance remains, because the main candidates for the Presidency of the Republic were 

superficial in their approach to Defense and the legislative proposals on this topic are a tiny 

part of what is being discussed in the National Congress. It is concluded, therefore, that such a 

position of Brazilian politicians can be considered reckless due to the greater volatility, 

uncertainty, complexity and ambiguity of the international scenario in the 21st Century. 

Keywords: National Defense. Political Class. National Congress. XXI Century. 
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1. INTRODUÇÃO 

Tornou-se lugar comum na sociedade brasileira a ideia que o Brasil é um país pacífico e 

que não possui inimigos. Em alguns casos, dentro dessa premissa, questiona-se, inclusive, os 

gastos com a Defesa Nacional e, em certos casos, até a existência das Forças Armadas (FA). 

É fato que o Brasil possui uma situação invejável em termos de Defesa Nacional. Com 

todas as suas fronteiras consolidadas desde o início do Século XX, sem inimigos ou 

antagonistas no cenário internacional e regional, sem conflitos internos (separatistas, étnicos 

ou religiosos), dentre outros fatores, fica difícil para as pessoas não familiarizadas com a 

temática da Defesa compreenderem os possíveis riscos que o Brasil, com todas as suas 

riquezas e recursos, possa correr.  

Para reforçar essa errônea sensação de segurança, há muito tempo o Brasil não entra em 

um combate convencional. O nosso último conflito bélico, no âmbito regional, se deu na 

Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870) e, no cenário internacional, na 2ª Guerra Mundial 

(1939-1945). Além disso, o Brasil possui um excelente relacionamento com os países 

vizinhos
2
 e até a Argentina, outrora considerada a maior ameaça militar (até meados da 

década de 1980), deixou de ser um perigo, seja pelas boas relações entre os dois países, seja 

pelo sucateamento das Forças Armadas argentinas.  

A partir da Guerra do Golfo, em 1991, autorizada pelo Conselho de Segurança (CS) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), considerado como o último conflito totalmente 

convencional, os conflitos seguintes foram guerras não declaradas lutadas por grupos 

irregulares, milícias não estatais e forças convencionais. Entretanto, com o avançar do 

presente século, o aumento das tensões entre os Estados Unidos da América (EUA) e a China, 

o ressurgimento das disputas fronteiriças entre a Índia e a China em 2020, dentre outros, 

demonstraram que os conflitos convencionais de alta intensidade ainda são uma possibilidade. 

Aliado a esse cenário conturbado, o surgimento da Guerra Cibernética e da Guerra 

Informacional trouxe novos componentes na disputa entre atores estatais e entre atores 

estatais e não-estatais, sem deixar de se falar nas ameaças veladas dos conflitos híbridos. 

Com base no acima exposto, apresenta-se o problema de pesquisa a ser estudado nesse 

trabalho: no que diz respeito à Defesa, a classe política brasileira estaria adequadamente 

preocupada e preparada para fazer frente a possíveis ameaças ao Brasil no Século XXI? 

                                                                   
2  Com relação à Venezuela, o antagonismo entre o atual Governo brasileiro e o regime bolivariano liderado por 

Nicolas Maduro não se constitui, ainda, em uma crise militar. Entretanto, a crise interna venezuelana, as 

aquisições em material de defesa da Rússia e da China e a presença militar russa no país requerem o 

acompanhamento da situação venezuelana por parte do Estado brasileiro. 



6 
 

A primeira hipótese a ser apresentada é que o desinteresse da classe política se explica 

pelo fato da população brasileira dar pouca importância aos assuntos de Defesa, 

diferentemente de países na qual essa pauta é prioritária como os EUA e Israel. No imaginário 

popular, como já abordado acima, tem-se a ideia que o Brasil, por ser um país pacífico e não 

possuir inimigos declarados, não esteja sob ameaças. A segunda hipótese é que o assunto 

Defesa é de pouco conhecimento dos políticos brasileiros, tanto no Poder Executivo, quanto 

no Poder Legislativo.  

O objetivo geral desse trabalho é analisar a atuação da classe política brasileira nos 

assuntos de Defesa no Século XXI. Para atingi-lo serão buscados os objetivos específicos, a 

saber: estudar, suscintamente, a atuação da classe política brasileira, no que se refere aos 

assuntos de Defesa, de 1822 até o presente ano, inferindo sob sua capacidade de atuação 

frente aos desafios do cenário internacional atual e futuro; e analisar a importância dada pela 

classe política brasileira nessa temática, verificada nos programas de governo à Presidência da 

República (2002-2018) e nos projetos de lei apresentados e apreciados no Congresso Nacional 

(2001-2020). 

A justificativa para esse trabalho se dá pelo fato de que no Século XXI o cenário é 

muito mais complexo e incerto do que o vivido no passado. Desde meados do Século XX 

vivemos em um mundo onde conflitos são travados sem as declarações formais de guerra, na 

qual os adversários podem ser atores estatais, não estatais ou uma combinação de ambos. Um 

mundo onde batalhas começam a ser travadas muito tempo antes no campo informacional e 

cibernético. Por essa razão, o Estado brasileiro deve estar em condições de se contrapor às 

ameaças à soberania e aos interesses nacionais do presente século. 

A metodologia a ser aplicada no presente trabalho foi de uma pesquisa qualitativa, no 

que se refere à abordagem do problema. Foi, portanto, realizada a pesquisa exploratória, por 

meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, a fim de realizar o levantamento dos fatos 

históricos, dos programas de governo dos principais candidatos à Presidência da República, 

das propostas legislativas referentes à Defesa e sobre os conflitos mundiais atuais. 

Na primeira parte do trabalho foram utilizadas diversas fontes bibliográficas para 

mostrar de que maneira, desde 1822, a classe política brasileira se relacionou com a temática 

Defesa. Na segunda parte, foram analisados os programas de governo dos candidatos à 

Presidência da República de 2002 a 2018 e as propostas legislativas que tramitaram na 

Câmara dos Deputados de 2001 até o mês de agosto de 2020, a fim de aquilatar como a 

Defesa é tratada pelos políticos brasileiros no presente século. Por fim, foram estudados, 

suscintamente, os conflitos mundiais do presente século. 
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2 A ATUAÇÃO DA CLASSE POLÍTICA BRASILEIRA, NO QUE SE REFERE AOS 

ASSUNTOS DE DEFESA 

O Estado brasileiro, usualmente, vem negligenciando os assuntos relativos à Defesa 

Nacional, desde a Independência política do Brasil, em 1822. Ressalvando-se a Guerra da 

Cisplatina (1825-1828) - devido ao pequeno espaço de tempo para a formação e organização 

da Marinha e do Exército Imperial (1824) - nos conflitos seguintes, o poder militar do Estado 

Brasileiro sempre esteve aquém da sua necessidade para fazer frente às ameaças externas. 

A partir de 1830, o conturbado cenário político interno se refletiu nos assuntos de 

Defesa. A oposição ao imperador cresceu e houve um forte debate em torno dos orçamentos 

militares e das propostas do Governo para o setor (MAGALHÃES, 1998). Em 1831, o 

Marquês de Barbacena, militar, senador e diplomata, procurou fazer aprovar suas propostas 

para a manutenção de forças militares adequadas ao País, porém não obteve êxito: 

 

[...] debalde esforçou-se Barbacena por fazer passar as suas propostas: a 

Câmara dos Deputados riscou-lhe 4.000 contos, reduziu a força da Marinha 

de 7.000 a 1.500; o Exército, de 25.000 a 12.000 homens, e, além disso, 

insistiu pelo licenciamento de todos os mercenários estrangeiros e pela 

dissolução dos batalhões de estrangeiros, com o que o Marquês de 

Barbacena não se podia conformar. (HANDELMAN, 1931 apud 

MAGALHÃES, 1998, p.264) 

 

A redução do efetivo, os poucos recursos e a criação da Guarda Nacional (1831) 

formaram o cenário da Defesa Nacional, nos primeiros anos do Brasil independente. Sobre a 

Guarda Nacional (GN), sua criação, em tese, seria uma forma barata de reforçar o diminuto 

efetivo do Exército Imperial, atuando como uma força de emergência, de emprego local e 

imediato para a segurança interna e externa. A ideia era copiar o exemplo francês da Milícia 

Cidadã, composta por cidadãos proprietários (LINHARES, 1990). Entretanto, com exceção 

do eficiente emprego nas Unidades da GN na fronteira sul, no restante do Brasil o que norteou 

a sua utilização foi o interesse político-eleitoral das oligarquias provinciais. A transferência do 

controle da GN do Ministério da Guerra para o Ministério da Justiça é uma das evidências do 

desvirtuamento do seu emprego (MAGALHÃES, 1998).  

Na verdade, a criação da Guarda Nacional foi fruto da desconfiança e antipatias da 

classe política com relação ao Exército Imperial após a abdicação de D. Pedro I. Tanto 

“exaltados” e quanto os “moderados”
3
 tinham suas motivações para desejarem um Exército 

                                                                   
3
 Os chamados “liberais moderados” e “liberais exaltados” foram os dois grupos políticos que conseguiram a 

abdicação de D. Pedro I em 7 de abril de 1831. Logo no início da Regência, os dois grupos romperam o  seu 
acordo político, chamado de “Pacto Liberal” e passaram a disputar o poder entre si. Os “moderados” defendiam 
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fraco. Todavia, ambos os grupos políticos não podiam se dar um luxo de não viabilizar 

alguma forma de resposta às ameaças internas e externas, ainda mais em quadro de grande 

instabilidade social e política (LINHARES, 1990). Dessa maneira, inicialmente, a Guarda 

Nacional seria um paliativo, “um quebra-galho oportuno”, mas depois acabaria se tornando 

um valioso instrumento político-eleitoral para os grupos dominantes das províncias, visto que:  

 

Na realidade, foram mais motivos de política interna que externa, que 

sugeriram a criação da Guarda Nacional. Ela tomou assim um cunho 

essencialmente político, o que no futuro vai ser causa de sua 

degenerescência escandalosa, pelo abuso que os políticos fizeram dela, para 

as suas manobras eleitorais, em disputa do poder (MAGALHÃES, 1998, p. 

269). 
 

Os conflitos internos do Período Regencial (1831-1840), com destaque para a 

Revolução Farroupilha (1835-1845) e a situação inicial das forças brasileiras no início da 

Guerra do Tríplice Aliança (1864-1870) vem mostrar a continuidade da pouca atenção dada 

pela classe política brasileira aos assuntos da Defesa Nacional. 

A Guerra da Tríplice Aliança iria demonstrar as consequências do descaso das 

autoridades. Cabe destacar que um dos fatores que estimularam o ditador paraguaio a iniciar o 

conflito contra o Brasil foi, justamente, o efetivo reduzido e as más condições do Exército 

Imperial. No início do conflito, o Exército paraguaio contava com cerca de 60.000 militares, 

ao passo que o Exército Imperial, à época, contava com apenas 18.720 soldados, apesar da 

população ser muito superior à paraguaia e responsável pela defesa de um território muito 

maior (DORATIOTO, 2002). Felizmente, a Marinha Imperial estava em melhores condições 

e foi decisiva na fase inicial da guerra, com a vitória na Batalha do Riachuelo (1865).  

Apesar da Guarda Nacional ser reserva do Exército, o pouco empenho das oligarquias 

provinciais (quem controlavam, de fato, os efetivos da Guarda Nacional nas províncias) para 

mobilizar seus efetivos para guerra privou as diminutas forças terrestres brasileiras de efetivos 

compatíveis com a campanha a ser empreendida.  Mais uma vez, foi encontrada uma medida 

paliativa com a criação dos Corpos de Voluntários da Pátria
4
 para completar os efetivos do 

Exército (DORATIOTO, 2002). Felizmente, dessa vez, essa improvisação foi bem sucedida. 

                                                                                                                                                                                                                
reformas estritamente políticas para limitar o poder do Imperador, a manutenção da ordem liberal conquistada 

com a Constituição de 1824 e maior participação no Governo. Em contraponto, os “exaltados” defendiam 

reformas políticas, sociais e econômicas mais profundas (LINHARES, 1990). 
4
 Os Corpos de Voluntários da Pátria (CVP) foram criados em janeiro de 1865 com a finalidade de completar os 

efetivos do Exército Imperial, tendo em vista que a Guarda Nacional resistia em fornecê-los. Para se alistar no 

CVP, o brasileiro teria de teria de ter entre 18 e 55 anos. Os voluntários receberiam o soldo normal das forças 

regulares, mais quinhentos réis diários, uma compensação de 300 mil réis ao fim da guerra e a promessa do 
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Ao auge do conflito, o Exército, chegou a ter um efetivo de 80.000 soldados. No último 

ano da guerra havia cerca 11.500 soldados no território nacional e 22.000 soldados no Teatro 

de Operações, fruto da diminuição da intensidade dos combates. Em 1871, o efetivo total foi 

reduzido para cerca de 19.000 homens e, entre 1881 a 1889, o mesmo oscilou entre 11.300 a 

13.000 militares, efetivo menor que o existente no início da guerra (MAGALHÃES, 1998). 

Apesar da queda da Monarquia ter sido implementada por um movimento militar e os 

dois primeiros Presidentes terem sidos marechais do Exército, não houve uma preocupação 

maior com os assuntos de Defesa. Além das deficiências em material bélico e instalações, o 

problema dos baixos efetivos ainda ocorria no Brasil da República Velha (1889-1930).  

A lei para o alistamento obrigatório (1875) não foi posta em prática por contrariar os 

interesses da classe política da época, em especial os das oligarquias das províncias. Em 1908, 

uma nova Lei do Serviço Militar foi aprovada pelo Congresso Nacional, mas, mesmo após 

sua sanção, não pode ser posta em prática porque o Congresso reduzira tanto o orçamento do 

Exército que só era possível admitir um pequeno número de voluntários (Mc CANN, 2007).  

O Serviço Militar Obrigatório (SMO) só começou a se tornar uma preocupação da 

Sociedade, e consequentemente da classe política com a eclosão da 1ª Guerra Mundial (1914-

1918). Em setembro de 1916, a Liga de Defesa Nacional foi criada, unindo militares e 

personalidades civis, destacando-se o poeta Olavo Bilac. A defesa do SMO era uma das 

diversas pautas nacionalistas e cívicas da Liga. A sociedade civil mobilizada de um lado e as 

gestões do Exército junto às lideranças no Congresso de outro, viabilizaram os recursos 

necessários para iniciar o SMO. Finalmente, em 10 de dezembro de 1916, no Quartel General 

do Exército, foi realizado o primeiro sorteio dos novos cidadãos a serem incorporados.  

Apesar da mobilização da sociedade, a implementação do SMO foi apenas parcial, 

ficando aquém do previsto pelos seus idealizadores. O motivo, mais uma vez, foi a falta de 

interesse das elites políticas regionais, a escassez de recursos orçamentários e de instrumentos 

legais para punir os que não se apresentassem para o alistamento. (Mc CANN, 2007). 

Durante a República Velha, o grande interesse das oligarquias regionais era manter a 

sua autonomia em relação ao Governo Federal. Para tal, a existência de um Exército forte e 

numeroso poderia ser o instrumento de possíveis intervenções federais nos governos locais, 

como de fato aconteceu no Ceará, durante o Governo de Hermes da Fonseca (1910-1914). 

Além disso, as forças militares estaduais, chamadas à época de Forças Públicas (FP), 

                                                                                                                                                                                                                
recebimento de terras no fim da guerra. Enquanto a Guarda Nacional recebia os filhos da elite, o CVP teve 

significativa adesão das pessoas mais humildes (DORATIOTO, 2002). 
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particularmente nos estados mais ricos e politicamente influentes, se mostravam como uma 

garantia de não intervenção federal, apesar de serem, nominalmente, reservas do Exército.  

No caso de São Paulo e Minas Gerais, as FP se organizavam mais como pequenos 

exércitos do que como forças policiais
5
. Logicamente, o Exército era maior que a FP paulista 

e mineira juntas, mas possuía nesses estados menos militares que os das forças estaduais, por 

ter que cobrir com seu efetivo todo o território nacional (Mc CANN, 2007).  

As rebeliões tenentistas (1922-1927) mostraram a insatisfação de parte da oficialidade e 

da tropa com os destinos dados à política nacional e aos assuntos de Defesa. Retratados mais 

como fenômeno político de contestação à política realizada durante a República Velha, as 

rebeliões tenentistas também mostraram a indignação da jovem oficialidade militar como o 

descaso dado pela classe política dirigente com a Defesa Nacional. Para esses militares, a 

única forma de defender o País seria seu fortalecimento político e econômico. Um Brasil fraco 

e um povo miserável e analfabeto não permitiriam o atingimento desse objetivo. Mais do que 

isso, as rebeliões tenentistas mostraram visões conflitantes de como deveria ser a natureza do 

próprio Exército e sua relação com a classe política e a sociedade (Mc CANN, 2007). 

No período entre guerras houve a preocupação com a modernização do Exército, por 

meio da contratação da Missão Militar Francesa (1920 - 1940), no Governo Epitácio Pessoa 

(1919-1922). A escolha, apesar de coerente, levando-se em conta que a França foi uma das 

potências vencedoras da 1ª Guerra Mundial, não significou a transformação militar que se 

esperava. O grande problema continuava sendo o orçamento insuficiente para um amplo 

programa de modernização. Apesar dos avanços em vários aspectos, principalmente no campo 

do ensino e no doutrinário, de fato, os ensinamentos e as modificações propostas pelos 

franceses não evitaram que o Exército Brasileiro apresentasse uma estrutura militar e 

doutrinária inadequada para a sua participação na 2ª Guerra Mundial (1939-1945).  

O Governo de Getúlio Vargas (1930-1945), na década de 1930, procurou dentro das 

possibilidades, realizar um plano de reaparelhamento das Forças Armadas. Inicialmente, a 

ideia era o desenvolvimento da indústria nacional e a produção local de armamentos, mas as 

fragilidades estruturais da economia brasileira não permitiram isso. A solução seria, 

novamente, a importação de armamentos, mas a falta de divisas e a restrição de exportações 

de material bélico pelas potências europeias frustraram esse plano (Mc CANN, 2007). 

                                                                   
5 Em 1926, a FP paulista contava com um efetivo de 14.254 homens, divididos em 10 batalhões de infantaria, 2 

regimentos de cavalaria, 01 batalhão de artilharia, 01 batalhão-escola e uma seção de aviação. Já a FP mineira 

possuía, na mesma época, 4.000 homens divididos em 5 batalhões de infantaria, 01 esquadrão de cavalaria e uma 

companhia de metralhadoras. 
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A entrada do Brasil na 2ª Guerra Mundial, em 1942, em resposta ao afundamento de 

navios brasileiros por submarinos alemães e italianos mostrou a fragilidade das condições das 

Forças Armadas diante das principais potências mundiais. A participação brasileira na guerra 

se deu pela autorização para a instalação de bases aeronavais estadunidenses no Nordeste do 

País, com o envio da Força Expedicionária Brasileira (FEB) para combater os alemães e 

italianos (inicialmente no Norte da África) e com ações da Marinha no Atlântico Sul.  

 A formação da Força Expedicionária Brasileira (FEB) e os meios navais e aéreos 

disponíveis no Brasil mostraram toda a fragilidade das Forças Armadas em relação às 

potências beligerantes, motivada por décadas de descaso das autoridades, pelas rebeliões 

internas e pela fragilidade econômica do País. Apesar dos avanços da Missão Militar 

Francesa, o Exército Brasileiro não estava em condições de, prontamente, participar do 

esforço de guerra, tendo que refazer todo o seu treinamento e princípios doutrinários aos 

moldes dos Estados Unidos da América (EUA) (Mc CANN, 1994).  

A maior parte do armamento utilizado pelo Brasil era de origem europeia (compatível 

com os combates da 1ª Guerra Mundial) e não havia como serem supridos em munição e 

manutenção pelos estadunidenses na frente de batalha. Assim, o Brasil foi obrigado a adquirir 

armamentos e seus respectivos suprimentos, além de viaturas e toda a sorte de material dos 

EUA para equipar suas futuras tropas de combate em uma guerra moderna. Nesse cenário: 

 

O Exército Brasileiro não possuía material de guerra moderno. A infantaria 

estruturada segundo os ensinamentos de 1914 tinha a instrução, a tática e o 

espirito voltados para a guerra de trincheiras. Não dispunha de meios 

motorizados, nem compreendia o movimento como gerador de ação 

decisiva. A artilharia, além da carência de material, a técnica, conceitos e 

processos superados. A cavalaria, hipomóvel, assemelhava-se muito àquela 

tão heroica quão ineficiente Cavalaria polonesa, dizimada no primeiro 

confronto com as formações blindadas nazistas. As premências mais se 

agravavam nos setores das comunicações e no apoio logístico, vitais na 

guerra moderna (BRASIL, 1972, p. 829). 
 

Outro problema vivido foi a dificuldade para reunir efetivos para a composição da FEB, 

decorrentes dos problemas de ensino e sanitários do Brasil da época. O planejamento inicial 

era de que a FEB fosse um Corpo de Exército a três divisões de infantaria, complementadas 

por tropas de apoio. Infelizmente, a FEB foi composta apenas pela 1ª Divisão de Infantaria 

Expedicionária (1ª DIE) e tropas de apoio (Mc CANN, 1994). A falta de pessoal apto - fruto 

da baixíssima ou nenhuma escolaridade (a maioria era analfabeta) e/ou com sérios problemas 
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de saúde (decorrentes das precárias condições da saúde pública e de saneamento básico) - 

inviabilizou a formação das outras duas divisões
6
.  

Quanto ao material, dois problemas limitaram a formação da FEB a três divisões de 

infantaria. O primeiro foi a já tradicional falta de recursos do Brasil para a aquisição de 

armamento moderno; a segunda foi que nem EUA tinham condições de fornecer o material 

por estarem empenhados em armar suas próprias tropas e demais aliados
7
 (Mc CANN, 1994). 

Infelizmente, por questões políticas, o Presidente Getúlio Vargas determinou que, 

terminado o conflito, a FEB retornasse imediatamente ao Brasil e fosse rapidamente 

desmobilizada. O Governo brasileiro também recusou um pedido do Comando Aliado para 

deixar que a FEB permanecesse na Europa como tropa de ocupação (Mc CANN, 1994). O 

temor de Vargas era que a volta de uma força unida e adestrada que combateu o nazi-fascismo 

na Itália pudesse ser usada contra ele, o ditador do Estado Novo. Com a dissolução da FEB e 

a dispensa intempestiva de milhares de veteranos, o Exército perdeu uma excelente 

oportunidade para que a FEB se tornasse o núcleo modernizador da Força Terrestre. 

Após a 2ª Guerra Mundial, trocou-se a influência francesa pela estadunidense. A 

celebração do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos, em 1952, nos deu acesso a material 

bélico estadunidense, grande parte excedente de guerra em troca de materiais estratégicos, 

como o urânio, como previsto no Art.8 do Acordo (D’ARAÚJO, 2009). Pontualmente, foram 

adquiridos materiais de outros fornecedores, com destaque para os aviões a jato ingleses 

Meteor e o Navio Aeródromo Minas Gerais, comprado de “terceira mão” da Marinha 

australiana (anteriormente pertencera à Marinha Britânica de 1944 a 1952). 

Durante o Governo Militar (1964-1985), houve uma busca pela modernização das 

Forças Armadas, com a aquisição de armamentos para as três Forças. Procurou-se uma 

diversificação de fornecedores além dos Estados Unidos, com a aquisição de caças 

interceptadores franceses Mirage III e fragatas e submarinos de origem inglesa, 

particularmente no início da década de 1970. Houve, também, o surgimento de uma indústria 

de defesa nacional, tanto de capital público, como a Embraer (1969), quanto privado como a 

Engesa (veículos militares), Bernardini (veículos militares), Avibrás (artilharia), dentre outras.  

                                                                   
6 Para a formação da FEB, foi utilizado o padrão de inspeção de saúde preconizado pelos estadunidenses, mais 

rígidos que os utilizados usualmente no Brasil (Mc CANN, 1994) 
7
 Apesar das dificuldades iniciais na frente de batalha, situação que todas as forças militares empregadas nesse 

conflito mundial passaram nos seus batismos de fogo, a FEB atuou muito bem como uma divisão de infantaria, 

formando, por fim, uma tropa adestrada e com experiência de combate. Cabe destacar, também, a elogiada 

participação da Força Aérea Brasileira (FAB) na Itália e a atuação da Marinha do Brasil (MB) no patrulhamento 

da costa e do Atlântico Sul, assim como na escolta de comboios para a Europa. 
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As melhorias realizadas atenuaram as deficiências das Forças Armadas, mas muito 

ainda havia para ser feito, levando-se em conta o tamanho de nosso território, população e 

interesses nacionais. A crise da dívida externa brasileira, iniciada nos primeiros anos da 

década de 1980, foi um dos motivos para a diminuição dos gastos com defesa no Brasil, mas 

mesmo assim importantes projetos foram mantidos, como o Projeto Nuclear da Marinha e o 

desenvolvimento do caça-bombardeiro ítalo-brasileiro AMX. 

A partir do fim do Governo Militar, em 1985, a prioridade dos governos subsequentes 

foi o combate à hiperinflação e os novos acertos políticos no período conhecido como Nova 

República (1985-). Dessa forma, no fim dos anos 1980, os orçamentos de Defesa e seus 

projetos sofreram graves reduções, o que prejudicou o reaparelhamento e a vida vegetativa 

das Forças. Muitas empresas de defesa brasileiras faliram (cujo exemplo mais lembrado é o da 

Engesa) e muitas outras ficaram em sérias condições financeiras, como a Avibrás
8
.  

A situação permaneceu a mesma no decorrer da década de 1990. Turbulências políticas 

como o impeachment do Presidente Fernando Collor (1990-1992) e a implementação e 

aperfeiçoamento do Plano Real (1994) para o combate à hiperinflação, nos Governos Itamar 

Franco (1992-1994) e Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) tomaram a atenção da classe 

política brasileira, deixando a pauta de Defesa, novamente, em segundo plano.  

Em 1996, durante o Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), foram criadas 

estruturas importantes para o arcabouço institucional da Defesa Nacional: a Câmara de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDEN) e a Política de Defesa Nacional (PDN). A 

CREDEN, subordinada à Presidência da República, foi criada para ser um foro 

interministerial na área de Defesa e assuntos conexos. Contudo, o motivo principal foi a 

visualização da falta de articulação entre diferentes órgãos de governo e as Forças Singulares 

e até entre elas próprias. As divergências sobre a questão da aviação embarcada de asa fixa 

entre a Marinha e a FAB foi um dos motivos para a criação da CREDEN (ALSINA JR, 

2003). 

                                                                   
8 Apesar de haver o entendimento de que a redução do investimento de defesa no início da Nova República 

(1985-) pode ser associada às criticas contra o Regime Militar precedente, em especial no campo político e de 

Direitos Humanos, o fator preponderante foi econômico. Devido à redução orçamentária, os principais clientes 

da indústria bélica nacional, as Forças Armadas, não poderiam adquirir novos materiais. Outro fator muito 

significativo foi a falta de empenho dos governos subsequentes em realizar uma estratégia comercial e 

diplomática para viabilizar a exportação de produtos de defesa brasileiros em uma conjuntura internacional mais 

complexa para o setor, dado o fim da Guerra Fria. Esses fatores - aliados a erros de gestão, falta de socorro do 

Governo e calotes externos - foram os fatores que levaram à decretação de falência da Engesa em 1993, a maior 

exportadora de material militar terrestre brasileiro (blindados e veículos).  
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Ainda em 1996, por meio da CREDEN, foi elaborada a primeira versão da PDN
9
, 

conjuntamente entre diplomatas e militares. Para ALSINA JR (2003), a PDN serviu, na 

verdade, como uma ferramenta política para conseguir a subordinação dos militares ao poder 

civil e condicionar sua preparação militar à política externa do Governo.  

Segundo ALSINA JR. (2003), a elaboração da PDN, em 1996, foi um passo para a 

criação do Ministério da Defesa (MD) fato que ocorreu em 1999. A ideia em si não era nova e 

já havia sido pensada em 1946 e até mesmo no Governo Castelo Branco (1964-1967), mas 

sempre contou com a resistência das Forças Singulares. A subordinação das FA ao poder civil 

é uma realidade na maioria das democracias avançadas. A união das Forças Singulares em 

uma única pasta é uma realidade mundial que visa integrar esforços, realizar o planejamento 

conjunto e racionalizar recursos. Nesse cenário, um bom Ministro da Defesa, não 

necessariamente um militar, como Pandiá Calógeras (1919 – 1922), seria um bom começo ao 

MD. Entretanto, FHC indicou Élcio Alvares, um ex-senador que foi afastado poucos meses 

depois de assumir o MD devido ao envolvimento em esquemas de corrupção e com o crime 

organizado do Espírito Santo.  

Para ALSINA JR. (2003), a temática de defesa nunca foi objeto de preocupação 

prioritária no Governo FHC. Segundo o autor, “embora tenha dado grande atenção à área 

externa, o setor de defesa pôde ser contemplado apenas de maneira limitada” (ALSINA JR., 

2003, p.80). Pode-se inferir, portanto, que a prioridade do Governo FHC não era a melhora da 

Defesa Nacional, mas realizar a subordinação dos militares ao poder civil. Entende-se que, 

naquela época como na atual esse temor da classe política em relação às FA é descabido, uma 

vez que os militares têm-se subordinado e obedecido ao Presidente eleito desde então.  

A subordinação das Forças Armadas ao poder civil já ocorre desde 1985, quando os 

militares saíram do poder voluntariamente, como planejado pelo Presidente Ernesto Geisel 

(1974-1979), por meio do projeto de distensão. Os militares não interferiram na cena política 

nacional desde então, apesar dos momentos políticos conturbados, como dois impeachments 

(1992 e 2016), as suspeitas da compra de votos para aprovar a emenda constitucional que 

permitiu a reeleição (1997) e os maiores escândalos de corrupção da História brasileira: o 

“Mensalão” (2005) e o “Petrolão” (2014 -). Seja em governos à “direita”, de “centro-

esquerda” ou de “esquerda”, em termos de posicionamento ideológico, a postura das Forças 

Armadas foi sempre institucional, cumprindo as determinações do Presidente de turno. 

Voltando ao Governo FHC, apesar de alguns projetos importantes terem sido 

implementados, como o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), a realidade vivida no 
                                                                   
9
 Esse documento foi atualizado em 2012, passando a se chamar Política Nacional de Defesa (PND). 
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período foi de graves restrições orçamentárias, que diminuíram a capacidade operacional das 

FA e aumentaram o hiato tecnológico do material de defesa em relação a outros países
10

. 

Outro exemplo simbólico foi a substituição dos obsoletos caças Mirage III (Projetos 

FX) iniciado no Governo FHC em 2001. O próprio FHC adiou o projeto, ocorrendo o mesmo 

no governo seguinte. Como solução temporária, foram adquiridos 12 caças Mirage 2000 de 

segunda mão da França até a aquisição de novas aeronaves (Projeto FX-2), mas até eles 

tiveram que ser aposentados em 2013
11

. Finalmente, no fim de 2013, foi assinado o contrato 

de aquisição de 36 caças suecos JAS-GRIPEN NG, cuja primeira aeronave será entregue 

somente em 2021
12

, quando se tornará a aeronave mais avançada da América do Sul.  

Em 2003, no Governo Lula (2003-2010), houve uma priorização da agenda social no 

começo de sua gestão e não houve mudanças sensíveis em relação ao Governo FHC. 

Entretanto, no decorrer do mandato, houve avanços importantes na área da Defesa, como a 

assinatura do Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) com a França (2008), 

o Projeto Guarani (2007) - para o desenvolvimento e aquisição de novas viaturas blindadas 

sobre rodas para o Exército - e o Programa do novo avião cargueiro KC-390 (2009) da FAB.  

Em 2005, a nova Política Nacional de Defesa (PND) substituiu a versão de 1996. Na 

prática, a essência do documento de 1996 foi mantida havendo algumas evoluções (SILVA, 

2018). Na nova versão se destacam três pontos principais: (1) a necessidade de reestruturação 

e reorganização das FA; (2) a busca de sinergia entre a política de defesa e o projeto de 

desenvolvimento socioeconômico do Brasil; (3) a América do Sul e o Atlântico Sul como 

regiões prioritárias para a segurança do País (BRASIL, 2005).  

Em 2008, foi elaborada a Estratégia Nacional de Defesa (END) um marco importante 

nessa temática. Enquanto a PND define “o que fazer” e os Objetivos Nacionais de Defesa 

(OND), a END define “o como fazer” e as diretrizes para que as FA atinjam os OND. A END 

tem a finalidade de orientar os segmentos do Estado brasileiro quanto às medidas que devem 

                                                                   
10

 Em 2002, os cortes orçamentários foram tão graves, que os soldados que prestavam o SMO tiveram sua baixa 

antecipada de janeiro de 2003 para julho de 2002 por absoluta falta de recursos básicos, como alimentação. 
11

A aquisição de material de segunda mão nem sempre significa a aquisição de material obsoleto. Para o país 

vendedor, a venda do material pode se dar devido ao aumento dos custos de manutenção, necessidade de redução 

de forças, cortes orçamentários, ou substituição por um meio mais moderno. Para o comprador, na maioria das 

vezes, o material comprado de segunda mão preenche uma lacuna existente ou substitui um meio cuja vida útil 

chegou ao limite. Entretanto, em muitos casos, é necessária a realização de programas de modernização e 

contratos de manutenção para aumentar a vida útil do material que acarretam outros gastos. Na América Latina 

essa é uma prática comum, em especial no Brasil, no Chile, no Peru e na Colômbia. Esses materiais de segunda 

mão não são o “estado da arte” em tecnologia militar, mas são compatíveis com o cenário regional. 
12 A situação da defesa aérea brasileira se tornou mais delicada pelo fato da Venezuela ter adquirido 24 caças 

russos SU-30 MKV em 2006. Essas aeronaves são superiores, tecnicamente, às aeronaves F-5M da FAB, 

entretanto, essa deficiência é compensada, em parte, pelo melhor preparo dos pilotos brasileiros e pela posse da 

aeronave de alerta aéreo antecipado E – 99. 
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ser implementadas para que os OND sejam alcançados (BRASIL, 2020). Para as FA, a END 

tem o escopo de sistematizar a sua reorganização e reorientação a fim de atender a PND.  

No Governo Dilma Rousseff (2011-2016), os programas de defesa iniciados no 

Governo Lula tiveram prosseguimento. Entretanto, houve um aumento das missões de 

Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), algumas por motivos altamente 

justificáveis, como a segurança dos Grandes Eventos (2013 - 2016)
13

 outras nem tanto, como 

as operações de pacificação em comunidades do Rio de Janeiro no Complexo da 

Penha/Alemão (2010) e no Complexo da Maré (2014-2015). Essas operações de pacificação 

foram tomadas para o atendimento das conveniências políticas e eleitorais do então 

Governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, que era aliado do Governo Federal de então. 

A participação de tropas em Operações de Manutenção da Paz, sob o mandato da 

Organização das Nações Unidas (ONU), nas quais o Brasil tem lugar desde 1956, foram 

oportunidades para projeção do País no cenário internacional, bem como de capacitação dos 

efetivos empregados e desenvolvimento de capacidades logísticas a grandes distâncias.  

O Brasil participou com tropas valor batalhão de infantaria e seus apoios na Península 

do Sinai (1956-1967), em Angola (1995-1997) e no Haiti (2004-2019), nessa última contando, 

também com uma companhia de Fuzileiros Navais. Com efetivo menor, o Brasil participou de 

sua primeira missão de paz desde 1967 com uma companhia de fuzileiros em Moçambique 

(1994) e no Timor Leste (1999 – 2004) com uma Companhia de Polícia do Exército
14

. 

No ano de 2012 foi realizada a segunda atualização da PND e a primeira atualização da 

END. No ano de 2016, por sua vez, já no Governo de Michel Temer (2016-2018) foi realizada 

a terceira atualização da PND e a segunda atualização da END, mostrando, assim a 

consolidação desses importantes documentos na agenda pública brasileira.  Em 22 de julho de 

2020, as mais recentes atualizações da PND e da END foram encaminhadas pelo Poder 

Executivo ao Congresso Nacional para sua apreciação. 

Entretanto, a simples elaboração da PND e da END não é suficiente se não forem 

fornecidas as condições de toda ordem aos seus executores. A elaboração desses documentos 

teve pouca ou nenhuma discussão no Congresso Nacional, onde os representantes do povo, 

em tese, deveriam discutir os assuntos de maior relevância para o País. O ex-Ministro da 

                                                                   
13 Jornada Mundial da Juventude (2013), Copa do Mundo FIFA (2014) e Jogos Olímpicos de Verão (2016). 
14 A previsão inicial era o envio de uma tropa valor batalhão de infantaria (800 militares) e seus respectivos 

apoios (engenharia, saúde, etc.). Entretanto, por decisão do Governo FHC, foi estabelecido que só seriam 

enviados 90 militares. Para muitos, a participação brasileira nessa missão deveria ter sido muito maior, levando – 

se em conta que o Timor Leste, assim como o Brasil era um país lusófono e também ex-colônia portuguesa.  O 

chefe da missão da ONU, o brasileiro Sérgio Vieira de Mello havia solicitado uma participação de tropas mais 

efetiva ao Governo brasileiro da época (SPEKTOR, 2014) 
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Defesa e ex-Deputado Federal Raul Jungmann (2020), afirma que cabe ao poder político a 

definição da PND e da END, entretanto, “o poder político não o faz, se aliena” 

(JUNGMANN, 2020, p1). Para exemplificar, afirma, ainda, que “a Política e Estratégia 

vigentes, elaboradas em 2016 quando era Ministro da Defesa, foram votadas na Câmara e no 

Senado sem audiências públicas, sem emendas, debates e por voto simbólico” (JUNGMANN, 

2020, p.1). Por fim, o ex-Ministro da Defesa mostra a sua percepção sobre a atenção dada 

pela classe política e a elite brasileira sobre a temática de Defesa: 

 

Em tempos normais, pouca atenção é dada às Forças Armadas por parte da 

nossa elite civil e política, salvo quando temos desastres, grandes eventos ou 

crises na segurança pública. Usualmente, se atribui esse alheamento de 

responsabilidades das nossas elites ao fato de há 150 anos não termos 

guerras, sendo a última a do Paraguai; nossas fronteiras não serem objeto de 

litígio e nossas dimensões, população e economia desestimularem conflitos 

ou ameaças em nosso entorno. Nada disso, porém, é justificativa para que o 

Congresso Nacional e nossos representantes se omitam de suas 

responsabilidades de definir a Política Nacional de Defesa e das nossas 

Forças Armadas. (JUNGMANN, 2020, p.1) 
 

O Estado brasileiro adotou uma postura, na maioria das vezes, reativa diante das 

ameaças externas contra a soberania, ao território e aos interesses nacionais. Para fazer frente 

a elas, na maioria das vezes, empregou medidas emergenciais e improvisadas. Infelizmente, 

apesar dos diversos exemplos históricos apresentados, observa-se que a classe política 

brasileira não aparenta ter mudado de atitude, como será visto na seção seguinte. 

 

3 A IMPORTÂNCIA DADA PELA CLASSE POLÍTICA BRASILEIRA AOS 

ASSUNTOS DE DEFESA VERIFICADA NOS PROGRAMAS DE GOVERNO À 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (2002-2018) E NOS PROJETOS DE LEI 

APRESENTADOS E APRECIADOS NO CONGRESSO NACIONAL (2001-2020)  

3.1 A IMPORTÂNCIA DADA À DEFESA DE ACORDO COM OS PROGRAMAS DE 

GOVERNO DOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (2002-2018)  

Para o Poder Executivo, optou-se por analisar os programas de governo apresentados 

pelos principais candidatos à Presidência de 2002 a 2018, obtidos diretamente nas páginas 

oficiais dos partidos ou apresentados nas páginas dos veículos de imprensa. Nas eleições de 

2002 a 2014 foram apreciados apenas os programas de governo dos dois candidatos que 

concorreram ao segundo turno e no pleito de 2018 foram vistos até o 10º colocado no 1º 

turno. No quadro abaixo estão colocadas, sinteticamente, as propostas dos candidatos que 

disputaram o 2º turno, de 2002 a 2014: 
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Quadro 01 – Propostas de Defesa dos candidatos à Presidência que disputaram o 2º turno (2002 a 2014). 

Ano Candidato 

Parte 

dedicada 

à Defesa 

Propostas 
Detalhe- 

mento 

2002 

Lula (PT) 

meia 

página de 

um total 

de 73 

1) Novo papel das FA com o fim da Lei de Segurança 

Nacional com Amplo debate com o Congresso Nacional sobre 

o reequipamento das FA. 

2) Mais recursos para as FA e valorização do pessoal. 

3) Maior participação em Operações de Paz. (PT, 2002) 

Baixo 

José Serra 

(PSDB) 

 

2 páginas 

de um 

total de 

80. 

1) Emprego das FA unicamente para a Defesa do Estado 

nacional contra ameaças externas. 

2) Maior interlocução com os outros Poderes para discutir a 

temática da Defesa. 

3) Valorização da carreira militar e reequipamento das FA. 

4) Estratégia da presença na Amazônia (PSDB, 2002) 

Baixo 

2006 

Lula (PT) 

Um 

quarto de 

página de 

um total 

de 30 

1) Reaparelhamento  e valorização do pessoal das FA. 

2)Proteção do território nacional, em especial na faixa de 

fronteira. 

3) Maior cooperação internacional (missões de paz e 

humanitárias). (PT, 2006) 

Muito 

baixo 

Geraldo 

Alckmin 

(PSDB) 

 

3 páginas 

de um 

total de 

170. 

1) A Defesa deveria ser encarada no âmbito regional.  

2) Priorização da Amazônia e do Atlântico Sul com a 

transferência de unidades para a Amazônia. 

3) Poder militar moderno e dissuasor. 

4) Fortalecimento do MD e o aumento do relacionamento 

com o Ministério das Relações Exteriores (MRE). 

5) Participação das FA em apoio aos Órgãos de Segurança 

Pública e na vigilância de fronteiras, portos e aeroporto. 

6) Emprego das FA em ações subsidiárias e em obras de 

infraestrutura. (PSDB, 2006) 

Baixo 

2010 

Dilma 

Rousseff 

(PT) 

Programa de governo não disponível
15

 

José Serra 

(PSDB) 

 

 Cerca de 

uma 

página de 

um total 

de 280. 

1) Não havia parte específica para a Defesa no programa. 

2) Subordinação da pauta da Defesa à Política Externa.  

3) Mais recursos para as FA para treinamento e equipamento 

para exercer poder dissuasório e para a proteção das 

fronteiras. (PSDB, 2010) 

Muito 

Baixo 

2014 

Dilma 

Rousseff 

(PT) 

Nenhuma Nenhuma citação direta às FA (PT, 2014)
16

 Nenhum 

Aécio 

Neves 

(PSDB) 

 

1 páginas 

de um 

total de 

76. 

1) Atenção para as fronteiras e plataformas petrolíferas  

2) Modernização da Defesa Nacional (prioridades políticas e 

adequação dos programas estratégicos).  

3) Atualização da PND, da END e do Livro Branco.  

4) Modernização da gestão administrativa das FA.  

5) Readequação dos currículos militares. 

6) Apoio à modernização da Base Industrial de Defesa (BID).  

7) Ampliação da coordenação entre o MD, o MRE e os 

órgãos de planejamento e gestão do Governo (PSDB, 2014). 

Baixo 

Fonte: Programas de governo dos candidatos à Presidência, de 2002 a 2014. Elaborado pelo autor. 

                                                                   
15 O programa de governo do PT para a Presidência da República em 2010 foi procurado no sítio da Fundação 

Perseu Abramo, ligada ao PT, no endereço https://fpabramo.org.br/2010/02/17/pt-programas-de-governo/ e na 

página oficial do PT, no endereço https://pt.org.br/portalpt/noticias/eleicoes-2010-11/o-futuro-chegou-e-o-pos-

lula-e-dilma-diz-pt-no-programa-de-governo-9491.html. 
16 As citações às FA foram apenas duas: a primeira foi quando o Exército foi citado devido à missão subsidiária 

da Operação Pipa (distribuição de água às comunidades do semiárido); a segunda foi quando abordou o Plano 

Estratégico de Fronteira, do qual as Forças Armadas integram, mas que não foram citadas diretamente (PT, 

2014) 
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Para a eleição presidencial de 2018 foram analisados os documentos produzidos pelas 

principais campanhas que concorreram ao primeiro turno, a saber: Jair Bolsonaro (PSL), 

Fernando Haddad (PT), Ciro Gomes (PDT), Geraldo Alckmin (PSDB), João Amôedo 

(NOVO), Cabo Daciolo (PATRIOTA), Henrique Meirelles (PMDB), Marina Silva (Rede), 

Álvaro Dias (PODEMOS) e Guilherme Boulos (PSOL).  

Surpreendentemente, os programas de governo dos candidatos Geraldo Alckmin, João 

Amôedo e Álvaro Dias não abordaram, em nenhum momento, a temática da Defesa ou 

qualquer menção às FA (PSDB, 2018; NOVO, 2018; PODEMOS, 2018). Já os outros 

candidatos abordaram esses assuntos de maneira superficial, dedicando pouco espaço a ele.  

 
Quadro 02 – Propostas de Defesa dos candidatos à Presidência derrotados no 1º turno em 2018. 

Candidatos 

Parte 

dedicada à 

Defesa 

Propostas 
Detalhes- 

mento 

Cabo Daciolo 
(PATRIOTA) 

3 parágrafos 

de um total 

de 17 

páginas. 

1) Aumento de investimentos nas FA (10% do PIB). 

2) Reestruturação de carreiras e aumento de efetivos e 

vencimentos. 

3) Aumento do efetivo na fronteira e integração com os OSP. 

Muito 

Baixo 

Marina Silva 

(REDE) 

Dois 

parágrafos 

curtos de um 

total de 24 

páginas. 

1) Adequação das FA com o aprimoramento de sua 

capacidade operacional e com a elevação de seu nível 

tecnológico. 

2) FA na defesa de fronteiras para coibir ilícitos 

transfronteiriços. 

3) FA empregada na proteção ao meio ambiente, em especial 

no combate à biopirataria. 

4) Implementar o debate democrático sobre o fortalecimento 

das estratégias de defesa. 

Muito 

Baixo 

Henrique 

Meirelles 

(PMDB) 

Um 

parágrafo de 

um total de 

21 páginas 

1) Dotar as FA de meios para aumentar a sua capacidade 

operacional para a proteção e segurança de fronteiras, águas 

jurisdicionais e linhas de comunicação marítimas. 

2) Ações para a defesa das riquezas naturais e do meio 

ambiente, em especial na Amazônia. 

3) Fortalecer a segurança cibernética do País. 

Muito 

Baixo 

Guilherme 

Boulos 

(PSOL) 

1 página e 

meia de 228. 

1) Processo de transferências de tecnologias estratégicas para 

a indústria de defesa.  

2) Popularizar e democratizar o recrutamento
17

 e a produção e 

divulgação de conhecimento e tecnologia militar,  

3) Subordinar, claramente, as FA ao poder civil
18

 

4) Acesso comum para oficiais e graduados (fim dos 

privilégios
19

), fim das escolas preparatórias e formação mista 

parte nas universidades civis (coordenado pelo Ministério da 

Educação) e parte nas escolas militares  

5) Direito à liberdade ideológica e de voto a todos os membros 

das FA, inclusive recrutas.  

6) Afastamento das FA de atividades policiais  

7) Reforçar o Conselho de Defesa de América do Sul. 

8) Papel dissuasório e não belicista das FA 

Baixo 

Fonte: (PATRIOTA, 2018; PMDB, 2018; PSOL, 2018; REDE, 2018). Elaborado pelo autor. 

                                                                   
17 Hoje a maioria dos soldados que prestam o Serviço Militar Obrigatório é das classes “C” e “D”. 
18 Transcrição literal do programa de governo do candidato Guilherme Boulos. 
19 A maioria das Forças Armadas dos países apresenta a formação separada de oficiais e graduados. Muitos dos 

oficiais de carreira das FA são filhos de graduados. 
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Apesar de o candidato Jair Bolsonaro ser capitão reformado do Exército seu plano de 

Governo se mostra bastante superficial e repetiu bordões já usados por outros candidatos. O 

programa do candidato Fernando Haddad (PT), diferentemente da campanha de 2014 volta a 

dedicar uma seção específica para a Defesa, apesar de pequena e novamente superficial. A 

principal proposta petista foi a recuperação dos objetivos traçados na Política Nacional de 

Defesa, considerada desvirtuada pelo Governo Michel Temer, em razão da intervenção 

federal na Segurança Pública fluminense em 2018
20

. 

 
Quadro 03 – Propostas de Defesa dos candidatos à Presidência que concorreram ao 2º turno em 2018. 

Candidatos 

Parte 

dedicada à 

Defesa 

Propostas 
Detalha- 

mento 

Jair 

Bolsonaro 

(PSL) 

2 páginas de 

um total de 81 

páginas 

1) A recuperação das condições operacionais das Forças 

Armadas 

2) A valorização e proteção dos seus integrantes. 

3) Implementar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico 

para fazer frente às ameaças.  

4) O programa afirma que as Forças Armadas irão apoiar a 

saúde e educação, principalmente nas áreas mais remotas.  

5)Maior emprego das FA contra o crime organizado e a maior 

interação com os órgãos de segurança pública, principalmente 

na segurança das fronteiras. 

Baixo 

Fernando 

Haddad 

(PT) 

 

Meia página 

de um total de 

62 páginas 

1) Maior investimento e valorização das FA. 

2) Recomposição de efetivos e melhora das condições de 

trabalho. 

3) Modernização da estrutura nacional de defesa por meio do 

fortalecimento da Base Industrial e Tecnológica da Defesa 

(BITD), com o desenvolvimento de tecnologia dual 

(militar/civil) por meio de projetos já em curso como o 

submarino de propulsão nuclear, a política aeroespacial (a 

partir da Base de Alcântara), o satélite geoestacionário, o 

Sistema de Foguetes - Astros 2020 e Blindados Guarani.  

4) Condenava a fusão da parte civil da EMBRAER com a 

empresa estadunidense BOEING.  

5) Retorno de um ministro civil para o MD. 

Baixo 

Fonte: (PSL, 2018; PT, 2018). Elaborado pelo autor. 

 

De todos os programas de governo para a eleição de 2018, o menos superficial foi o do 

candidato Ciro Gomes do PDT. O candidato afirmava que a Política Externa e a Defesa tem a 

mesma importância e devem andar juntas e a reafirmava o compromisso com a END. 

Defendia o reforço do setor industrial de defesa para desenvolver tecnologia de vanguarda e 

de aplicação em todo o setor produtivo, inclusive com parcerias com países estrangeiros. 

Prometia, também, proibir a venda de empresas brasileira de defesa. O nível de detalhamento 

pode ser considerado médio, quando comparado a outros programas que só citam ideias 

gerais. 

                                                                   
20 Apesar das críticas petistas, as maiores Operações de Garantia da Lei e da Ordem realizadas pelas Forças 

Armadas em comunidades do Rio de Janeiro foram realizadas de 2010 a 2015, durante os governos petistas. 



21 
 

Quadro 04 – Propostas de Defesa dos candidatos Ciro Gomes (PDT) em 2018. 

Parte 

dedicada 

à Defesa 

Propostas do candidato Ciro Gomes (PDT) 

3 páginas 

de um 

total de 

62 

páginas 

1) Seguir na diretriz da END de aprofundar o monitoramento, a mobilidade e a flexibilidade. 

2) Cultura militar organizada em torno de capacitações (sic) mais do que em torno de hipóteses de 

emprego das FA. 

3) Aumentar a prontidão do Exército a partir do módulo brigada, da Marinha por meio de 

plataformas áreas, de superfície e submarinas para negar o acesso ao nosso litoral e da Força 

Aérea para manter a superioridade ou até a supremacia aérea. 

4) Compromisso com os projetos estratégicos do caça Gripen NG, do submarino de propulsão 

nuclear e com a nova geração de blindados e armamentos do Exército. 

5) Melhorar a defesa antiaérea de médio e longo alcance (altitude). 

6) Atuação estatal e privada para fortalecer o complexo industrial de defesa e, para a última, seria 

criado um regime jurídico especial que dispensaria as indústrias privadas de defesa do regime 

geral de licitações em troca da manutenção de voz decisiva do Estado nos planos destas empresas. 

7) Atenção especial para os setores cibernético, espacial e nuclear, por serem vitais para o futuro 

de nossa defesa e economia. 

8) Desenvolvimento de nossas capacidades em matéria de ciência e tecnologia nucleares, 

excetuando-se o emprego militar. 

9) Prosseguimento dos programas de satélites, veículos lançadores e combustíveis de propulsão. 

10) Estabelecimento, junto com empresas privadas, de um programa nacional de inteligência 

artificial. 

11) Desenvolvimento de nosso potencial de inteligência e contra inteligência, superação de nossa 

dependência dos EUA nas comunicações com o resto do mundo e criação de condições iniciais 

para prover às FA uma alternativa ao GPS (Global Position System
 ) estadunidense. 

12) O emprego do Exército em operações internas seria sempre excepcional e suplementar, com 

prioridade para a defesa de nossas fronteiras. 
Fonte: (PDT, 2018). Elaborado pelo autor. 

 

3.2 A IMPORTÂNCIA DADA PELOS PARLAMENTARES AOS ASSUNTOS DE 

DEFESA VERIFICADA NOS PROJETOS DE LEI (PL) APRESENTADOS E 

APRECIADOS NO CONGRESSO NACIONAL (2001-2020). 

No que tange ao Poder Legislativo, optou-se por verificar as propostas legislativas 

apreciadas no Parlamento, de autoria dos parlamentares ou apresentados pelo Poder Executivo 

do ano de 2001 até agosto de 2020. Foi utilizada a página da Câmara dos Deputados (CD) na 

internet, por meio da aba “Atividade Legislativa” e “Propostas Legislativas”. Procurou-se por 

Propostas de Emendas à Constituição (PEC), por Projetos de Lei Complementar (PLP) e por 

Projetos de Lei (PL) buscando pelas expressões “Defesa Nacional”, “Segurança Nacional” e 

“Forças Armadas”. O material foi reunido e analisado, buscando-se a pertinência com este 

trabalho. Não foi buscado o site do Senado Federal, tendo em vista que a maioria das 

propostas e projetos tem início ou dão entrada pela CD e, depois de aprovados, serem 

enviados à outra Casa.  

Inicialmente, optou-se pela demonstração da proporção de propostas/projetos 

apresentados com os termos indutores acima mencionados em comparação ao total 

apresentado no período considerado. 
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Tabela 1 – Propostas Legislativas relacionadas à Defesa de 2001 a agosto de 2020 em relação ao total 

apresentado na Câmara dos Deputados. 

Propostas Legislativas 2001-2020 Total apresentado Total relativo à Defesa  % 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 2.420 53 2,19 

Projeto de Lei Complementar (PLP) 2.552 20 0,78 

Projeto de Lei (PL) 47.824 347 0,73 

Fonte: (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). Elaborada pelo autor. 

 

De acordo com a tabela acima, a proporção de propostas legislativas que tramitaram na 

CD foi baixa. A titulo de comparação, fazendo-se a pesquisa para a temática “esporte”, foram 

apresentadas 168 PEC, 82 PLP e 6.550 PL, respectivamente, 6,94%, 3,21% e 13,7% do total. 

Para a análise das tabelas a seguir, não será julgado o mérito da proposta apresentada 

pelo parlamentar ou pelo Poder Executivo, mas sim identificar quais os assuntos dentro da 

temática Defesa (e por extensão Segurança Nacional e Forças Armadas) receberam maior 

atenção para a formulação de novas leis ou emendas à Constituição. 

 
Tabela 2 – Propostas de Emendas à Constituição (PEC) relacionadas à Defesa de 2001 a agosto de 2020. 

Assuntos das PEC relativas à Defesa 
Iniciativa 

parlamentar 

Iniciativa 

Executivo 

Nº total 

proposiçõe

s 

Serviço Militar Obrigatório (fim da obrigatoriedade, direito a voto 

para recrutas, serviço alternativo, reserva de vagas nas PM e BM) 
10 01 11 

Questões remuneratórias e de pensão militar 09 - 09 

Faixa de Fronteira e/ou Amazônia 05 - 05 

Recursos para a Defesa (aumento orçamentário, novas fontes de 

recursos, proteção a cortes e contingenciamentos, etc.) 
05 - 05 

Criação da Guarda Nacional ou Guarda de Fronteira 04 - 04 

FA na proteção ao meio ambiente 04 - 04 

Carreira militar, cargos e funções. 03 - 03 

Indústrias de Defesa (incentivos, isenções e outras proteções) 03 - 03 

Direito à greve, à sindicalização e à filiação partidária. 03 - 03 

Operações de GLO 02 - 02 

Terrenos de Marinha 02 - 02 

Concessão de direitos de ex-combatentes da 2ª Guerra Mundial 

para os Soldados da Borracha (seringueiros).  
01 - 01 

Declaração de Guerra e limitação de operação das FA no exterior 01 - 01 

Total 52 01 53 

Fonte: (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). Elaborada pelo autor. 

 
Tabela 3 – Projetos de Lei Complementar (PLP) relacionados à Defesa de 2001 a agosto de 2020 

Assuntos das PLP relativas à Defesa 
Iniciativa 

parlamentar 

Iniciativa 

Executivo 

Nº total 

proposições 

Operações de GLO e Ações Subsidiárias 06 - 06 

Faixa de Fronteira e/ou Amazônia 04 - 04 

Organização e Emprego das FA 01 01 02 

Tropas estrangeiras em território nacional 01 01 02 

Militares e eleições (prazos para descompatibilização) 02 - 02 

Obras de Engenharia  02 - 02 

Implementação do Livro Branco de Defesa 01 - 01 

Criação do cargo de Chefe do Estado-Maior de Defesa 01 - 01 

Isenção fiscal para aquisição de armamentos no exterior 01 - 01 

Total 18 02 20 

Fonte: (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). Elaborada pelo autor. 
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Tabela 4 – Projetos de Lei (PL) relacionados à Defesa de 2001 a agosto de 2020. 

Assuntos das PL relativas à Defesa 
Iniciativa 

parlamentar 

Iniciativa 

Executivo 

Nº total 

proposições 

Alterações no Código de Processo Penal Militar (CPM), Código de 

Processo Penal Militar (CPPM) e Estatuto dos Militares. 
68 06 74 

Carreira militar, cargos e funções. 15 16 31 

SMO (fim da obrigatoriedade, transporte gratuito, cursos 

profissionalizantes, tempo de serviço para fins previdenciários) 
25 - 25 

Benefícios aos militares da ativa e reservistas 16 03 19 

Cursos profissionalizantes, bolsas de estudos e vantagens em 

concursos públicos. 
16 - 16 

Faixa de fronteira, Amazônia e atuação em Terras Indígenas. 16 - 16 

Questões Remuneratórias e de Pensão Militar 09 07 16 

Ampliação de direitos de ex-combatentes, concessão de direitos de 

ex-combatentes aos ex-integrantes do Batalhão Suez (dentre 

outros) e concessão de benefícios aos militares mortos na Missão 

de Paz do Haiti e na Antártida. 

13 02 15 

Segurança Nacional (SN): alteração, substituição ou extinção da 

Lei de Segurança Nacional; tipificação de crimes contra a SN; e 

Defesa do Estado. 

13 - 13 

Terrorismo (tipificação e ações contraterroristas) 12 01 13 

Doação de material militar usado a países amigos - 12 12 

Indústrias de Defesa: criação, incentivos, isenções e outras 

proteções; e proibição de exportação de determinados Produtos de 

Defesa. 

07 03 10 

Propostas que se desviam da finalidade das Forças Armadas 10 - 10 

Criação de colégios militares das Forças Armadas 08 - 08 

Militares e eleições (voto em trânsito, voto de recruta e permissão 

de volta ao serviço ativo após cargos eletivos) 
07 - 07 

Regulamentação e licenciamento de Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (para uso militar e civil) 
07 - 07 

Uniformes militares – fabricação, comercialização e margem de 

preferência ao produto nacional. 
07 - 07 

Ensino Militar 02 04 06 

Operações de GLO e Ações Subsidiárias 05 01 06 

Homenagens  04 01 05 

Produtos Controlados 05 - 05 

Direito a manifestação do militar da ativa e da reserva 04 - 04 

Recursos adicionais para a Defesa (royalties da produção mineral, 

do petróleo e do Departamento Nacional de Infraestrutura dos 

Transportes) 

04 - 04 

Controle da Atividade de Inteligência e Sistema Brasileiro de 

Inteligência  
03 - 03 

Defesa Nacional (participação de tropa brasileira no exterior, 

Sistema de Mobilização Nacional e Programa Nacional de Defesa 

Biológica) 

01 02 03 

Justiça de Transição 03 - 03 

Porte de arma para militares 03 - 03 

Sistema de Proteção ao Programa Nuclear, Proteção de instalações 

nucleares e licenciamento e fiscalização de meios nucleares 

embarcados. 

01 02 03 

Uso de bens imóveis da União (inclui Próprios Nacionais 

Residenciais) 
02 - 02 

Transporte de autoridades em aeronaves da FAB 01 - 01 

Total 287 60 347 

Fonte: (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). Elaborada pelo autor. 
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Da análise das propostas legislativas apresentadas, observa-se que os grandes assuntos 

estruturantes da área de Defesa e Segurança Nacionais passam ao largo das discussões dos 

parlamentares. Isso pode se dar, pela falta de conhecimento do assunto por parte dos 

parlamentares e/ou pela preferência por assuntos de maior apelo eleitoral. Propostas para 

viabilizar o que está escrito na PND ou na END, tais como fortalecimento da BID, 

desenvolvimento de tecnologias estratégicas (cibernética, espacial, nuclear, etc.), organização 

e emprego das FA, dentre outras são a minoria nos assuntos tratados. Como contraponto, 

observa-se uma preocupação com o terrorismo e a segurança das fronteiras, sendo lícito supor 

que essa última seja mais pela sua forte ligação com a Segurança Pública, um tema de grande 

interesse da população e de significativo potencial eleitoral. 

Os assuntos com maior volume de propostas são aqueles com forte apelo popular ou de 

interesse de parlamentares oriundos das FA, das Forças Auxiliares ou que tenham sua base 

eleitoral nesse público e nos seus dependentes. Por isso, temas como o SMO (a favor ou 

contra), vantagens e capacitação de reservistas, extensão de benefícios de ex-combatentes, 

criação de colégios militares, etc. ganham maior destaque. Quanto aos parlamentares oriundos 

do meio militar (federal ou estadual) ou próximo a eles, pode ser observado um número 

expressivo de propostas para alterações no CPM, no CPPM e no Estatuto dos Militares, bem 

como na concessão de aumentos de vencimentos, pensões e benefícios específicos. 

As propostas apresentadas pelo Executivo, por sua vez, atendem a procedimentos 

administrativos das Forças Singulares e do MD, tais como planos de carreira, vencimentos e o 

preparo e emprego das Forças Armadas dentro e fora do País.  

Do exposto, pode-se inferir que a temática da Defesa é de pouco interesse da classe 

política brasileira no presente século. Os principais candidatos à Presidência pouco trataram 

desse assunto em seus programas e campanhas e quando o fizeram, em sua maioria, foi de 

maneira superficial e genérica. Com relação aos parlamentares, além do fato do baixo volume 

de propostas legislativas para a temática em tela com relação ao total apresentado na Câmara 

dos Deputados, o que foi apresentado, em sua maioria, não favoreceu a orientação e a 

modernização da Defesa e da Segurança Nacional no conturbado e incerto Século XXI. 

 

4. OS CONFLITOS NO SÉCULO XXI 

A última guerra totalmente convencional e oficialmente declarada foi a Guerra do 

Golfo, em 1991. Nesse conflito, os EUA lideraram a coalizão militar que expulsou as tropas 

iraquianas do Kuwait, autorizados pelo CS da ONU. Porém, diferentemente, as Guerras da 

Chechênia (1994-1996/1999-2009) e os conflitos separatistas na ex-Iugoslavia (1991-2001), 
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contaram com a participação de grupos irregulares, milícias e forças convencionais atuando 

ao mesmo tempo, sinalizando a tendência para o século seguinte. 

Na 2ª Guerra do Golfo (2003), os EUA planejaram uma ação militar convencional para 

invadir o Iraque e depor o ditador Saddam Hussein, mas enfrentaram, de fato, os guerrilheiros 

fedayin iraquianos, havendo poucos combates convencionais. Após a deposição do regime 

iraquiano, os fedayin iniciaram uma intensa guerra de insurgência, que drenou recursos e 

meios dos EUA para estabilizar o país, em especial nos anos de 2003-2007. 

A Guerra Civil Síria (2011-), contou com a participação de inúmeros atores estatais e 

não estatais. De um lado, o Governo de Bashar Al Assad e suas tropas regulares apoiadas por 

forças russas (regulares, forças especiais e mercenárias) e milicianos libaneses do Hezbollah 

(treinados e equipados pelo Irã); do outro lado, rebeldes sunitas e curdos (com um exército 

próprio, os pershmegas) que eram apoiados pelos EUA e países ocidentais. Por sua vez, a 

Turquia apoiou os rebeldes sunitas, mas combate os pershmegas. Por fim, nesse complexo 

conflito, entrou em cena também o Estado Islâmico
21

, que chegou a ocupar vastas áreas da 

Síria e do Iraque, mas que hoje se encontra, militarmente, derrotado. 

Os conflitos russo-ucranianos iniciaram em 2014 e continuam até hoje. Em 2013, após a 

deposição do presidente ucraniano (pró-Rússia) e a sua substituição por um presidente pró-

Ocidente, a Rússia passou a influenciar e intervir mais intensamente na Ucrânia, em especial 

na região fronteiriça do Donbass e na Criméia, cujas populações eram, etnicamente, de 

maioria russa. A Rússia passou, então, a apoiar os movimentos separatistas nas duas regiões e, 

em março de 2014, a Criméia foi anexada à Federação Russa. No Donbass, os combates entre 

as tropas ucranianas e os separatistas, apoiados pelos russos, continuam até o momento.  

Os atuais conflitos modernos apresentam vários tipos de classificações. Uma delas é a 

chamada Guerra de 4ª Geração
22

 (4GW na sigla em inglês) ou Guerra Assimétrica (LIND, 

2005). Ela não se caracteriza apenas como uma guerra na qual existe uma grande diferença 

bélica entre os contendores, mas, sobretudo, pelo uso de formas diferentes de combate em 

concepção e desenvolvimento. A grande diferença entre as outras gerações e a 4GW é que as 

primeiras eram unicamente estatais e a última pode contar também com grupos não-estatais. 

                                                                   
21

 O Estado Islâmico, anteriormente Estado Islâmico do Iraque ou do Levante, tinha o objetivo de fundar nos 

territórios ocupados por ele um Estado jihadista islâmico com uma rigorosa interpretação da sharia (lei islâmica). 
22

 Segundo LIND (2005), as três gerações anteriores de conflitos são as seguintes: 1ª Geração (1648-1860) - 

guerra de linha e coluna ─ onde as batalhas eram formais e o campo de batalha era ordenado; 2ª Geração (1914-

1939), a guerra ainda linear, mas baseada em rígidos planejamentos que davam preponderância ao poder de fogo 

e ao atrito; e 3ª Geração (1939-) originada do conceito da blitzkrieg (do alemão guerra-relâmpago), caracterizada 

pela guerra não linear, baseando-se na velocidade, na surpresa e no deslocamento mental e físico, ainda em voga 

no combate dito convencional. 
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Um outro conceito surgiu para classificar os conflitos deflagrados no presente século: a 

Guerra Híbrida (GH). Para CASTRO (2019), o atual cenário obriga que os atuais planejadores 

militares se preparem tanto para um combate entre estados com capacidades convencionais 

como também, em um cenário mais provável, de atores não estatais empregando táticas 

assimétricas ou irregulares. Dessa forma, essas duas formas de combate não podem ser mais 

vistos como ameaças separadas ou modos de guerra diferentes. Assim: 

 

Guerra Híbrida incorpora uma série de diferentes modelos de guerra, 

incluindo capacidades convencionais, táticas e formações irregulares, atos 

terroristas que incluem o uso indiscriminado da coerção e violência e a 

desordem criminal. Essas atividades multimodais podem ser conduzidas por 

unidades separadas ou até pela mesma unidade, mas são, geralmente, 

operacional e taticamente, dirigidas e coordenadas dentro do principal 

espaço de batalha para alcançar dimensões físicas e psicológicas do conflito. 

(HOFFMAN, 2007 apud CASTRO, 2019, p. 48) 

 

LEAL (2016) citou o Relatório da Conferência de Segurança de Munique (2015), o qual 

afirma que a GH utiliza a combinação de múltiplas ferramentas de guerra convencional e não 

convencional. Essas ferramentas são as seguintes: forças militares regulares; forças especiais; 

forças irregulares; apoio a manifestações locais; guerra de informação; diplomacia; ataques 

cibernéticos; e guerra econômica. (MUNICH, 2015 apud LEAL, 2016). 

A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e, particularmente, os EUA já 

estudam o conceito de GH desde a década passada. A Estratégia Nacional Militar dos EUA, 

do ano de 2015, esclarece que uma das finalidades do conflito híbrido é misturar forças 

convencionais e irregulares para criar ambiguidade, manter a iniciativa e paralisar o 

adversário, dificultando seu processo de tomada de decisão (EUA, 2015 apud LEAL, 2016).  

A Rússia utiliza outra terminologia para definir a GH como conceituada no Ocidente. 

Em 2013, o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas da Federação Russa, Gen Ex Valery 

Gerasimov, o mais graduado militar do país (ainda na função), denominou essa nova forma de 

guerra como Guerra de Nova Geração ou Guerra Não Linear. (LEAL, 2016; CASTRO, 2019). 

Segundo KASAPOGLU (2015), o novo pensamento militar russo sublinha “guerras não 

declaradas” e conduta não linear de combate. Citando Gerasimov, 

 
 “[...] a guerra moderna exige a estratificação de várias ameaças de guerra 

total e o importante papel desempenhado na desestabilização da ordem 

interna do inimigo, da coesão de suas instituições essenciais e, portanto, sua 

derrota de dentro para fora” (COALSON, 2014 apud CASTRO, 2019, p.49).  

 

Gerasimov afirma que essa nova guerra é conduzida com uma proporção aproximada de 

quatro medidas não militares para uma militar. Dentre essas não militares se destacam 
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sanções econômicas, suspensão de relações diplomáticas e pressão política e diplomática. 

Essas medidas são consideradas pelo Ocidente como formas de evitar a guerra, enquanto a 

Rússia as considera como guerra. (BARTLES, 2016 apud CASTRO, 2019).  

Em termos convencionais, o rápido crescimento militar da China que rivaliza com o dos 

EUA, o aumento das tensões no Mar do Sul da China, a expansão da OTAN em direção às 

fronteiras russas, o ressurgimento das disputas fronteiriças entre a Índia e a China em 2020 

(ambas potências nucleares), demonstram que os conflitos convencionais de alta intensidade 

ainda são uma possibilidade.  

A Guerra Cibernética se insere como mais um recurso à disposição dos Estados para 

atingir seus adversários. Na Rússia, o Diretório Principal de Inteligência, (GRU na sigla em 

russo) - a sua Inteligência Militar - utiliza duas equipes hackers conhecidas por APT 28 (ou 

Fancy Bear) e Sandworm para fazer frente às 23 ameaças à segurança do país, listadas na 

Doutrina Militar da Federação Russa. Por sua vez, a China possui uma estrutura militar 

similar, a secreta Unidade 61.398, com os mesmos objetivos da suas congêneres russas. 

Conforme o acima exposto, as FA brasileiras devem ter condições de possuir 

capacidades convencionais para fazer frente às ameaças no cenário regional e internacional. 

Além disso, o Estado Brasileiro - no cenário volátil, incerto, complexo e ambíguo do Século 

XXI - deve ser capaz de reunir todas as suas capacidades para enfrentar as ameaças híbridas, 

que, como foi exposto acima, ultrapassam o emprego somente das Forças Armadas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo procurou mostrar o grau de atenção da classe política com relação aos 

assuntos de Defesa e destacou que em poucos momentos da história do Brasil houve uma 

preocupação genuína com os assuntos dessa área. 

Tanto na Monarquia quanto na República, os políticos brasileiros dedicaram pouca 

atenção às forças militares, vistas, muitas vezes, como obstáculo aos seus projetos de poder 

nacional ou regional. Após o fim do Regime Militar (1985), parte da classe política mostrou-

se reativa às FA e, por analogia, aos assuntos de Defesa. Esses políticos - e parte da Academia 

- mostraram-se mais preocupados com o papel político dos militares do que seu papel na 

Defesa. Por limitações de espaço deste trabalho, não foi possível aprofundar essa questão.  

Tal descaso (ou rejeição) aos militares e aos assuntos de Defesa, por vezes, colocaram 

em risco a integridade territorial e a soberania nacional. O precário estado do Exército 

Imperial em 1864 foi um estímulo ao Paraguai para atacar e invadir o Brasil. Na 2ª GM, o 

Brasil foi arrastado para o conflito por não ter condições econômicas e militares para manter 
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sua neutralidade. Para fazer frente a essas ameaças, o Brasil teve que empregar muitos 

recursos humanos, materiais e financeiros de maneira emergencial e improvisada, sendo lícito 

supor que se esses recursos tivessem sido empregados racionalmente ao longo das décadas 

anteriores, esses conflitos até poderiam ter sido evitados.  

No presente século, infere-se que o comportamento da classe política com os assuntos 

de Defesa não mudou. Como foi visto neste trabalho, os principais candidatos à Presidência 

da República, de 2002 a 2018, pouco discutiram essa temática, apresentando apenas propostas 

genéricas e superficiais, ou pior, simplesmente omitindo-a de seus programas de governo.  

O mesmo pode ser dito sobre os parlamentares. Como visto, o número de propostas 

legislativas discutidas na Câmara dos Deputados sobre a Defesa é baixíssima e o que é 

tratado, em sua maioria, são assuntos de apelo popular e eleitoral e/ou de interesse específico 

de segmentos do público militar e de seus dependentes. A falta de discussão das atualizações 

da PND e END dá outro exemplo do desinteresse dos parlamentares por essa temática. Hoje, 

poucos políticos dão a devida atenção ao tema e ainda menos são aqueles que possuem 

conhecimento sobre ele. 

Esse comportamento dos políticos reflete, em parte, o próprio desinteresse da população 

ou a sua falsa sensação de segurança. O mito de que o Brasil é pacífico e livre de ameaças, as 

latentes carências brasileiras nas áreas de saúde, educação, moradia, etc. e a restrição de parte 

da população às FA por seu papel no Governo Militar (apesar de seu alto nível de aprovação 

popular como atestam várias pesquisas de opinião
23

) podem ser fatores identificados como 

motivadores do desinteresse da classe política pelos assuntos de Defesa.  

Entretanto, os conflitos do Século XXI são mais complexos dos que os de épocas 

anteriores. Hoje, as ameaças não são somente oriundas de outros Estados, mas também de 

atores não-estatais atuando assimetricamente. Veladamente, um país pode atacar outro por 

meio de ações híbridas e, para se defender, o agredido deve utilizar outras capacidades além 

de suas FA. Uma dessas ameaças híbridas é a guerra cibernética, cujo perigo aumenta a cada 

dia. O conflito híbrido requer uma percepção de ameaça que, conclui-se, boa parte dos 

políticos brasileiros não tem. Por fim, o aumento da rivalidade dos EUA com a China - com o 
                                                                   
23

 Na pesquisa do Instituto Datafolha/Folha de São Paulo, de 19/04/19, as Forças Armadas eram as instituições 

mais confiáveis para os brasileiros, com 45% dos brasileiros confiando muito e 35% confiando um pouco, 18% 

não confiando e 2% que não souberam responder. Em outra pesquisa, do Instituto pela Democracia, divulgada 

em janeiro de 2020 pelo jornal Valor Econômico, as Forças Armadas eram a terceira instituição mais confiável, 

com 29% de pessoas que confiavam muito nelas, atrás da Polícia Federal (33%) e a Igreja (32%).  Em outra 

pesquisa, encomendada pela Confederação Nacional dos Transportes (CNT), divulgada também em janeiro de 

2020, as Forças Armadas apareciam em terceiro lugar, com 11,7% de confiança da população, atrás dos 

Bombeiros (29,1%) e Igreja (25,8%). Cabe destacar que existem diferenças nas metodologias empregadas por 

cada instituto, o que pode ser atestado pelas diferenças nos resultados, mas é inegável que as Forças Armadas se 

encontram entre as instituições mais confiáveis pela população brasileira.  
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surgimento de uma nova “Guerra Fria” - e a busca de cada um desses atores por aumentar o 

seu poder e influência mostram que os Estados como o Brasil devem ter um aparato militar 

compatível com sua importância para poder se posicionar de maneira independente.  

Os conflitos da atualidade são mais dinâmicos e complexos e o espaço para 

improvisações e soluções emergenciais é muito menor que no passado. O Estado brasileiro, 

para continuar existindo de maneira soberana, deve ser capaz de dissuadir qualquer agressão 

externa e ser capaz de manter sua neutralidade quando quiser. O objetivo deste trabalho foi 

contribuir para discussão da Defesa pela sociedade, mas pelo prisma da classe política 

brasileira, também enganada pela falsa percepção de que o Brasil está livre de antagonistas e 

de ameaças no complexo Século XXI. 
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